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1. APRESENTAÇÃO 

Os arts. 157 e 158 do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público (RI/CNMP) dispõem, 

respectivamente, que “o Plenário promoverá permanentemente o planejamento estratégico do Ministério 

Público nacional” e que, “para a definição de planos e a execução das metas fixadas, o Conselho expedirá 

atos regulamentares e recomendará providências”. 

Em atenção aos referidos comandos regimentais, o Plenário do CNMP aprovou a Resolução nº 147, de 21 de 

junho de 2016, a qual dispõe sobre o planejamento estratégico nacional do Ministério Público e estabelece 

diretrizes para o planejamento estratégico do Conselho Nacional do Ministério Público e das unidades e 

ramos do Ministério Público. 

Referida Resolução prevê, em seu art. 4º, que a gestão do planejamento estratégico nacional do Ministério 

Público será exercida pela Comissão de Planejamento Estratégico (CPE), competindo-lhe: 

I. assessorar o Plenário nas questões afetas ao planejamento estratégico nacional do Ministério 

Público; 

II. coordenar o processo de elaboração e revisão do PEN-MP; 

III. monitorar o PEN-MP e adotar as providências necessárias à sua implementação e cumprimento; 

IV. produzir diagnósticos, estudos e avaliações periódicas a respeito do PEN-MP; 

V. elaborar relatório anual de desempenho do PEN-MP; 

VI. acompanhar a aplicação das políticas de gestão estratégica das unidades e ramos do Ministério 

Público; 

VII. produzir diagnósticos, estudos e avaliações a respeito da gestão e atuação das unidades e ramos 

do Ministério Público visando ao incremento de sua eficiência; e 

VIII. produzir informações de inteligência estratégica para subsidiar a tomada de decisões pelo 

Plenário no que tange ao desenvolvimento do Ministério Público. 

Nesse sentido, em 2019 a CPE empreendeu esforços para elaboração do Planejamento Estratégico Nacional 

do Ministério Público (PEN-MP) para o decênio 2020-2029. A partir de 1º de janeiro de 2020, passou, então, 

a vigorar o novo mapa estratégico nacional, aprovado por ocasião da 4ª Sessão Ordinária, realizada em 26 

de março de 2019. 
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Figura 1. Mapa Estratégico Nacional  

Importa mencionar que o PEN-MP foi elaborado de modo coletivo, democrático e com a participação de 

todas as unidades e ramos do MP. Por sua transversalidade, possui caráter direcionador, não vinculativo e 

de adesão voluntária. 

Como parte da metodologia, foram previstas revisões do PEN-MP a cada três anos, podendo, inclusive, o 

Plenário do CNMP deliberar pela prorrogação, revisão ou mesmo elaboração de novo plano ao final do 

período inicialmente previsto, de dez anos de vigência. 

A realização da primeira revisão do Planejamento Estratégico Nacional, inicialmente adiada devido à 

pandemia de Covid-19, foi conduzida ao longo do ano de 2023. O processo contou com a participação ativa 

de representantes do CNMP (comissões temáticas, Ouvidoria e Corregedoria Nacional), do Fórum Nacional 

de Gestão (FNG) e de todas as unidades e ramos do Ministério Público brasileiro, abrangendo ampla 

representatividade das áreas finalística e estruturante.  
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Para viabilizar essa colaboração, foram empregadas ferramentas eletrônicas como MS Forms e Miro, além 

da realização de reuniões virtuais por meio do MS Teams. O método adotado envolveu uma ampla coleta de 

proposições, seguida por um criterioso processo de tratamento e priorização por meio de votação dos 

representantes das unidades e ramos do MP.  

O cuidadoso processo de revisão desenvolvido pela CPE buscou assegurar que o plano estratégico proposto 

estivesse alinhado às necessidades atuais e às expectativas futuras do Ministério Público, refletindo um 

compromisso contínuo com a eficiência, a eficácia e a relevância dos programas e ações a serem 

implementados por toda a Instituição. 

 Como resultado, o Relatório Final da Primeira Revisão delineia os programas e as ações estratégicas a serem 

priorizados pelos ramos e unidades no triênio 2024-2026, de acordo com suas capacidades institucionais. 

Adicionalmente, membros e servidores de todas as unidades e ramos do Ministério Público brasileiro 

contribuíram propondo ações de grande relevância. Embora algumas dessas iniciativas não tenham sido 

selecionadas como prioritárias nessa revisão, elas foram incorporadas ao Banco de Ideias. Esse repositório 

representa um importante acervo de conhecimento, apto a enriquecer as atividades ministeriais em 

diferentes contextos, fomentando um ambiente de constante aprendizado e inovação. 

  



 

 10 

2. REVISÃO DO PEN-MP (2020-2029) 

2.1. Contextualização  

As diretrizes para elaboração e revisão do PEN-MP estão previstas no art. 5º e seguintes da Resolução CNMP 

nº 147/2016. De acordo com a citada Resolução, caso o processo envolva revisão de elementos estruturantes 

como visão, missão, valores e objetivos estratégicos, deverá observar o mesmo procedimento definido para 

a elaboração do PEN-MP; para revisões parciais, abrangendo apenas elementos secundários, poderá ser 

adotado um procedimento específico.  

Assim, considerando que o objetivo da presente revisão é atualizar os programas e as ações estratégicas, 

sem alterar missão, visão, valores e objetivos já estabelecidos, optou-se por seguir um procedimento próprio, 

desenvolvido pela própria Comissão (CPE).  

Conforme definição extraída do Relatório Final do PEN-MP 2020-2029, os programas representam um 

conjunto de ações a serem administradas para atender aos objetivos estratégicos transversais. Isso significa 

que, para cada objetivo estratégico estabelecido1, são definidos programas específicos que orientam a 

atuação do Ministério Público em assuntos-chave. 

Já as ações estratégicas estão na base operacional do planejamento estratégico e estabelecem as diretrizes 

a serem observadas pelos integrantes do Ministério Público no exercício de suas atividades funcionais. São 

comandos objetivos e diretos, agregando as atividades que fazem parte do dia a dia das pessoas, e 

geralmente se consolidam por meio de projetos estratégicos. 

 

1 São objetivos estratégicos estabelecidos no PEN-MP (2020-2029), por perspectiva: 1. Resultados para a sociedade: 1.1 
Aperfeiçoar a atividade investigativa e de inteligência do Ministério Público; 1.2 Aprimorar a efetividade da persecução 
cível e penal, assegurando ainda direitos e garantias a acusados e vítimas; 1.3 Consolidar a atuação ministerial integrada 
e estimular a articulação institucional; 1.4 Garantir a transversalidade dos direitos fundamentais em toda a atividade 
ministerial; 1.5 Impulsionar a fiscalização do emprego de recursos públicos, a implementação de políticas públicas e o 
controle social; 1.6 Intensificar o diálogo com a sociedade e fomentar a solução pacífica de conflitos; 2. Processos 
integradores: 2.1 Disseminar práticas de governança e gestão, em todos os níveis, orientadas para resultados; 2.2 Zelar 
pela sustentabilidade em toda a forma de atuação; 3.Aprendizado e crescimento: 3.1 Assegurar a disponibilidade e a 
aplicação eficiente dos recursos orçamentários; 3.2 Estabelecer a gestão administrativa compartilhada e padronizada; 
3.3 Fortalecer os processos de comunicação e a imagem institucional; 3.4 Promover a gestão por competências e a 
qualidade de vida no trabalho; 3.5 Prover soluções tecnológicas integradas e inovadoras.  
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2.2 Premissas metodológicas 

As premissas para elaboração do processo de revisão simplificado foram:  

a. Ampla participação: o processo de revisão contou com a participação de representantes de todas as 

Comissões temáticas do CNMP, bem como de todas as unidades e ramos do Ministério Público 

brasileiro. Essa abordagem garantiu que as etapas do processo ocorressem de forma democrática e 

participativa, conferindo legitimidade aos resultados alcançados em todas as fases de execução. 

b. Formato virtual: as reuniões realizadas virtualmente contribuíram para a economia de recursos, 

reduzindo custos não apenas para o CNMP, mas igualmente para as unidades e ramos do Ministério 

Público. Ademais, essa modalidade mostrou-se eficiente e produtiva, alinhando-se com as 

necessidades de um processo de revisão ágil e eficiente. 

c. Utilização de ferramentas digitais: a realização dos trabalhos de forma virtual exigiu o uso de 

ferramentas capazes de facilitar e assegurar a ampla participação dos colaboradores. A assertividade 

na escolha dos instrumentos foi fundamental para garantir a efetividade das discussões, a coleta e 

análise de dados, e a priorização das ações e programas, permitindo que o processo de revisão fosse 

conduzido de maneira eficiente e inclusiva. 

Para a realização dos trabalhos, foram utilizadas duas ferramentas: MicroSoft 

Forms (MSForms) e Miro.  

O uso do MSForms permitiu a criação de um formulário estruturado, por meio do 

qual os representantes puderam sugerir a redação dos programas. Na etapa final, 

o mesmo formulário eletrônico foi utilizado para a priorização das ações 

estratégicas relacionadas às áreas estruturantes. 

Já a ferramenta virtual Miro facilitou a interação e a participação 

simultânea de todos os integrantes durante as reuniões virtuais. 

Com suas funcionalidades interativas, incluindo a criação de 

post-its, o Miro ofereceu um espaço dinâmico para a discussão 

e colaboração dos participantes. Além disso, a plataforma 
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possibilitou a realização de votações, permitindo que os participantes priorizassem de forma ágil os 

programas e as ações estratégicas propostos. Essa abordagem colaborativa e interativa, apoiada por 

ferramentas tecnológicas, foi essencial para o sucesso do processo de revisão do plano. 

2.3. Metodologia 

Para a revisão do Plano Estratégico Nacional PEN-MP 2020-2029, adotou-se o Processo de Ideação (Business 

Model Canvas), como metodologia para a definição de modelos de negócios de inovação2. Este método 

engloba várias etapas, que foram observadas em todo o processo de revisão, quais sejam: 

a) Composição da equipe: O primeiro passo envolve a formação de uma equipe multidisciplinar, 

essencial para o surgimento de ideias inovadoras que reflitam os anseios da organização. Assim, 

participaram deste processo de revisão representantes Comissões, Comitês temáticos, Corregedoria 

Nacional e Ouvidoria do CNMP, além de membros e servidores de todas as unidades e ramos do 

Ministério Público. 

b) Imersão: A análise efetiva do negócio requer um processo de imersão, o qual foi facilitado por 

reuniões temáticas. As reuniões, realizadas virtualmente, criaram um ambiente propício à criação, 

permitindo que os participantes compartilhassem suas experiências e se engajassem plenamente na 

atividade. 

c) Expansão: Nesta fase do processo são coletados o maior número de ideias e contribuições dos 

participantes, sem qualquer análise qualitativa, como um grande “brainstorming”. Como será à 

frente demonstrado, mesmo após as priorizações, foi constituído um “Banco de Ideias”, 

evidenciando a riqueza intelectual do material produzido.  

 

2 O Business Model Generation – Inovação em Modelos de Negócios foi escrito por Alexander Osterwalder e Yves 
Pigneur, e contou com a colaboração de 470 profissionais, de 45 países, que aplicaram o método usando uma 
plataforma de modelagem de negócios. 
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d) Critério de Seleção: Após a coleta extensiva de ideias, estabeleceram-se critérios e regras para a 

priorização do material produzido, reduzindo quantitativamente as sugestões, mas sempre 

ressaltando as escolhas que refletissem os anseios de toda a Instituição.  

e) Prototipagem: Ao final desse processo, como resultado das etapas anteriores, foram então definidas 

as “inovações do modelo de negócio”, representadas no PEN-MP pelos Programas e Ações 

Estratégicas sugeridas e priorizadas durante o processo.  

Para uma visão ampla das atividades realizadas, foi elaborado um Roadmap, conforme ilustração 

seguinte: 

 
Figura 2. Roadmap do processo de revisão 

2.3.1 Levantamento de propostas para os novos programas estratégicos finalísticos e estruturantes  

A primeira etapa do procedimento de revisão do PEN-MP (2020-2029) consistiu no levantamento de 

propostas para os novos programas estratégicos finalísticos. Para participar dessa fase, foram convidadas, 

inicialmente, as Comissões e Comitês temáticos do CNMP, além da Corregedoria Nacional e da Ouvidoria.   
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Assim, no dia 10 de maio de 2023, teve início o processo de revisão. A 1ª reunião contou com a presença de 

representantes das seguintes estruturas do CNMP3: 

• Corregedoria Nacional do Ministério Público; 

• Ouvidoria Nacional do Ministério Público; 

• Comissão da Infância, Juventude e Educação – CIJE; 

• Comissão da Saúde – CS; 

• Comissão de Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência – CALJ; 

• Comissão de Controle Administrativo e Financeiro – CCAF; 

• Comissão de Defesa da Probidade Administrativa – CDPA ; 

• Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais – CDDF; 

• Comissão de Meio Ambiente – CMA; 

• Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público – CPAMP; 

• Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública – CSP; 

• Comitê Gestor do Plano Nacional de Gestão de Documentos e Memória do Ministério Público – 

COPLANAME; 

• Comitê Nacional do Ministério Público de Combate ao Trabalho em Condição Análoga à de Escravo 

e ao Tráfico de Pessoas – CONATETRAP; 

• Comitê Permanente Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva – CONAFAR; 

• Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública – ENASP; 

• Unidade Nacional de Capacitação do Ministério Público – UNCMP. 

Durante o encontro, foram apresentados o projeto e a metodologia aos participantes, ressaltando-se a 

importância da contribuição de todos para assegurar que as diretrizes estabelecidas nos trabalhos das 

Comissões guardassem pertinência com o PEN-MP, especialmente na definição dos novos programas. Na 

oportunidade, também foi apresentado o formulário eletrônico destinado a coletar as propostas e as 

sugestões das Comissões. 

 

3 Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/16436-comissao-de-planejamento-estrategico-do-
cnmp-inicia-1-revisao-do-planejamento-estrategico-do-ministerio-publico>.   
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Após o alinhamento prévio, foi disponibilizado um formulário eletrônico para que os representantes 

pudessem sugerir os novos programas relacionados à sua área de atuação. Com o fim do prazo concedido, 

foram propostos 49 (quarenta e nove) programas finalísticos. 

Em um segundo momento, foram disponibilizados formulários eletrônicos para todas as unidades e ramos 

do Ministério Público, de modo que os Procuradores-Gerais, por meio dos Representantes da Administração 

Superior (RAS/FNG), pudessem sugerir novos programas, tanto das áreas finalísticas quanto das 

estruturantes. A reunião de alinhamento aconteceu no dia 25 de maio de 2023.  

Ao final do prazo concedido, foram propostos 52 (cinquenta e dois) programas finalísticos e 546 (quinhentos 

e quarenta e seis) estruturantes. 

Concluída essa etapa, foram coletadas 101 (cento e uma) sugestões de programas finalísticos e 546 

(quinhentos e quarenta e seis) de programas estruturantes. 

2.3.2 Refinamento e consolidação dos programas estratégicos finalísticos e estruturantes 

Considerando o grande número de programas sugeridos, foi necessária a formação de um grupo de trabalho 

específico para compilação do material. O grupo foi formado por integrantes da CPE/CNMP e do Comitê de 

Políticas de Gestão Estratégica (CPGE/FNG-MP), que desempenharam papel fundamental na formulação da 

proposta final dos programas estratégicos nacionais. 

Para realizar essa tarefa, foram estabelecidos três subgrupos, cada qual responsável por uma perspectiva 

específica do Mapa Estratégico: "Resultados para a Sociedade", "Processos Integradores" e "Aprendizado e 

Crescimento". 

O trabalho envolveu a identificação de textos duplicados, reescrita, fusão, reclassificação como ação ou 

iniciativa, reenquadramento de eixo temático e objetivo estratégico, entre outros ajustes.  

Ao final desse trabalho, foram consolidados 42 (quarenta e dois) programas da área finalística e 51 

(cinquenta e um) estruturantes.  
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2.3.3 Priorização dos programas e desdobramento em ações estratégicas  

Nessa etapa do processo de revisão, as unidades e ramos do Ministério Público foram convidados a definir, 

entre os programas relacionados na etapa anterior, aqueles considerados prioritários e a propor as 

respectivas ações estratégicas. Essa fase foi similar à adotada na elaboração do PEN-MP 2020-2029. 

Foram realizados oito encontros virtuais temáticos com representantes das áreas finalísticas das unidades 

do Ministério Público, no período compreendido entre 11 e 18 de setembro de 2023. Participaram membros 

indicados dos eixos temáticos relativos a Probidade Administrativa, Educação, Saúde, Infância e Juventude, 

Criminal, Execução Penal e Segurança Pública, Direitos Humanos, Meio Ambiente e Consumidor.  

 
Figura 3 - Print de Tela: Reunião virtual do Grupo Probidade Administrativa 

No que se refere à área estruturante, foram realizadas sete reuniões, no período de 16 a 19 de outubro de 

2023. Participaram dos encontros representantes indicados pelas unidades, subdivididos nas áreas de Gestão 

Administrativa, Gestão Estratégica, Gestão Orçamentária, Gestão de Pessoas, Comunicação e Tecnologia da 

Informação.  

Nessa fase, também foram convidados os representantes da Administração Superior – RAS/FNG/CPE para 

definição de programas e ações estratégicas transversais, relacionados aos Objetivos Estratégicos 1.3, 1.6 e 

2.2 do Plano Estratégico Nacional, quais sejam, “consolidar a atuação ministerial integrada e estimular a 

articulação interinstitucional”; “intensificar o diálogo com a sociedade e fomentar a solução pacífica de 

conflitos”; e “zelar pela sustentabilidade em toda forma de atuação”. 

Assim, em cada encontro virtual, foram apresentados aos participantes os programas definidos nas etapas 

anteriores e, por meio de votação, foram então selecionados os três mais votados. Em algumas situações, os 
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grupos tiveram, inclusive, a possibilidade de sugerir novos programas, nas hipóteses em que os eixos 

temáticos não foram contemplados com nenhum programa nas fases anteriores. 

Esses programas foram então associados aos respectivos objetivos estratégicos. Seguindo a priorização, os 

programas foram desdobrados em ações estratégicas, que também passaram por um processo de votação 

para priorização, utilizando a ferramenta Miro. 

 

Figura 4 - Matriz de trabalho Miro 

As ações estratégicas selecionadas para a fase final foram aquelas que receberam mais votos em cada 

programa. Especificamente, foram escolhidas as três mais votadas, incluindo aquelas que empataram na 

terceira posição. 

Figura 5 - Exemplo de votação pelo Miro 
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Frise-se que as ações remanescentes foram incorporadas a um “Banco de Ideias” (item 6, anexo), que 

possibilitará o aproveitamento de todo o conteúdo como sugestão de atuação pelos integrantes do 

Ministério Público. Essa abordagem garantirá que todas as proposições, mesmo aquelas não prioritárias no 

momento, possam ser consideradas e potencialmente utilizadas no futuro. 

Grupo Participantes Programas Ações 
Estratégicas 

Probidade Administrativa 36 3 62 

Educação 34 3 120 

Saúde 34 3 133 

Infância e Juventude 40 3 191 

Criminal, Execução Penal e Segurança Pública 56 3 172 

Direitos Humanos 38 3 186 

Meio Ambiente 46 3 178 

Consumidor 39 3 110 

Total 323 24 1152 

Tabela 1. Resultado inicial do levantamento de programas e ações estratégicas finalísticas 

Grupo Participantes Programas Ações  

Estratégicas 

Gestão Administrativa 30 3 92 

Gestão Estratégica 29 3 93 

Gestão Orçamentária 31 3 73 

Gestão de Pessoas 29 3 129 

Comunicação 31 3 132 

Tecnologia da Informação 33 3 93 

Representantes da Administração Superior 27 3 45 

Total 210 21 657 
Tabela 2. Resultado inicial do levantamento de programas e ações estratégicas estruturantes  

Após a conclusão das oficinas temáticas da área finalística, os 323 membros e servidores inscritos 

contribuíram com aproximadamente 1.152 (mil cento e cinquenta e duas) sugestões de ações estratégicas. 

Foram 16 horas de trabalho, distribuídas em cinco dias, divididas em oito encontros temáticos. 

As oficinas relacionadas às áreas estruturantes contaram com a participação de 210 inscritos, distribuídos 

em sete oficinas temáticas. Foram 14 horas de trabalho, realizadas ao longo de quatro dias. Como resultado, 

foram propostas 657 (seiscentos e cinquenta e sete) ações estruturantes como desdobramento de 21 (vinte 

e um) programas estratégicos. 
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Após 15 reuniões, o total de ações estratégicas sugeridas chegou a 1.809 (mil oitocentos e nove). 

Na sequência, todos os dados foram exportados para uma planilha e submetidos à ferramenta de inteligência 

artificial generativa ChatGPT. Essa etapa teve como finalidade a melhoria e a uniformização redacional dos 

textos, sem que houvesse qualquer acréscimo de conteúdo. Com isso, todas as ações estratégicas foram 

textualmente harmonizadas. 

Em que pese as potencialidades da supracitada ferramenta de IA, seu uso no presente trabalho não inovou 

na elaboração das ações estratégicas, apenas auxiliou na redação textual das propostas apresentadas, 

respeitando-se, assim, todo o esforço despendido pelos representantes das unidades do Ministério Público 

que contribuíram para a presente revisão.  

Ao final dessa etapa, foi possível otimizar as ações estratégicas, conforme tabelas a seguir: 

Grupo Ações Estratégicas Originais Após ChatGPT 

Probidade Administrativa 62 53 

Educação 120 81 

Saúde 133 117 

Infância e Juventude 191 105 

Criminal, Execução Penal e Segurança Pública 172 62 

Direitos Humanos 186 108 

Meio Ambiente 178 176 

Consumidor 110 92 

Total 1152 794 

Tabela 3. Resultado final de programas e ações estratégicas finalísticos  
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Grupo Ações Estratégicas Originais Após ChatGPT 

Gestão Administrativa 92 89 

Gestão Estratégica 93 85 

Gestão Orçamentária 73 65 

Gestão de Pessoas 129 62 

Comunicação 132 111 

Tecnologia da Informação 93 79 

Representantes da Administração Superior 45 40 

Total 657 531 

Tabela 4. Resultado final de programas e ações estratégicas estruturantes  

Conforme demonstrado, após análise e processamento pelo ChatGPT, restaram 794 (setecentos e noventa 

e quatro) ações da área finalística e 531 (quinhentos e trinta e uma) ações da área estruturante, totalizando 

1.325 (mil trezentos e vinte e cinco) ações estratégicas. 

Importante destacar que a redução do número de ações pela ferramenta de IA não impactou os programas 

e ações estratégicas que foram definidos para compor o PEN-MP 2020-2029 revisado, porquanto a 

priorização ocorreu durante os encontros virtuais, pelos próprios participantes da dinâmica. 

2.3.4 Vinculação aos objetivos estratégicos nacionais e corte metodológico  

Durante essa fase, ocorreu a revisão técnica da vinculação dos programas aos Objetivos Estratégicos 

Nacionais (OEN). Inicialmente, identificou-se um desequilíbrio na distribuição dos programas em relação a 

cada OEN, especialmente no Objetivo 1.4, “Garantir a transversalidade dos direitos fundamentais em toda a 

atividade ministerial”. Diante disso, realizou-se um novo corte metodológico, optando-se por manter ao 

menos os dois programas mais votados de cada eixo temático. Após esse ajuste, restaram 21 (vinte e um) 

programas estratégicos finalísticos. Contudo, o Objetivo 1.4 ainda apresentava um excesso de ações 

estratégicas. Assim, fez-se um corte adicional, considerando apenas as duas ações mais votadas de cada 

programa vinculado a este OEN, excluindo-se as de menor prioridade. 

Nas perspectivas “Processos Integradores” e “Aprendizado e Crescimento”, mais ligadas à área estruturante, 

notou-se um equilíbrio na quantidade de programas por objetivo estratégico, mas ainda havia um número 
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elevado de ações estratégicas vinculadas. Para não comprometer a execução, e considerando que o segundo 

ciclo não deveria ter um número de ações muito superior ao primeiro, realizou-se mais um corte 

metodológico, que reduziu o número de programas por objetivo estratégico estruturante, com exceção do 

Objetivo 2.2, “Zelar pela sustentabilidade em todas as áreas de atuação”, que contava com um único 

programa estratégico.  

Além disso, com o intuito de alinhar a atuação da alta gestão e das áreas estruturantes das unidades e ramos 

no cumprimento dos objetivos estratégicos nacionais para o próximo triênio, um novo formulário eletrônico 

foi encaminhado para indicar quais programas e ações estruturantes priorizados deveriam ser incluídos no 

próximo ciclo de execução da estratégia. 

Utilizando-se do Microsoft Forms (MSForms), as unidades e ramos do Ministério Público puderam realizar 

um corte metodológico nos programas e suas respectivas ações, optando por dois dos três programas 

selecionados, com exceção do programa vinculado ao Objetivo Estratégico 2.2. Essa medida foi justificada 

pela natureza dos assuntos, relacionados à gestão administrativa das unidades, que demandam análise e 

priorização pelos gestores. 

Em acréscimo, no curso da revisão do PEN-MP 2029, a CPE recebeu sugestões de programas e ações 

estratégicas do Comitê Gestor Nacional do MP Digital e do Colégio de Encarregados pela Proteção de Dados 

do Ministério Público (CDAMP), relacionados às suas áreas de atuação. Trata-se de assuntos de suma 

relevância e atualidade, de natureza transversal, que, de alguma forma, impactam as atividades finalísticas e 

estruturantes do MP brasileiro. Como os critérios metodológicos adotados na presente revisão espelham os 

trabalhos originais de elaboração do PEN-MP 2020-2029, a inclusão desses programas e ações é plenamente 

justificável, pois, na ocasião da elaboração original, essas estruturas ainda não existiam, o que explica a 

ausência de sua participação inicial no processo de revisão.  

No mais, é importante reconhecer que ambas possuem representatividade nacional, porquanto integrados 

por membros de várias unidades e ramos do Ministério Público.  Isso confere a eles a legitimidade necessária 

para contribuir com sugestões pertinentes de programas e ações estratégicas para o PEN-MP. A seguir, são 

apresentados os programas e as ações sugeridos por essas estruturas: 
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Origem Objetivo Estratégico Programa Ação Estratégica 

MP 
Digital 

Disseminar práticas 
de governança e 
gestão, em todos os 
níveis, orientados a 
resultados 

Aprimoramento da 
destreza digital do 
MP, com o objetivo 
de integrar a 
inovação e a 
transformação 
digital na 
estratégia e ações 
da instituição 

Instituir a estratégia digital na unidade para direcionar o uso da 
tecnologia no aprimoramento da eficiência e eficácia das 
atividades finalísticas e estruturantes, bem como no 
impulsionamento da inovação e da transformação digital em 
todas as áreas de atuação do MP. 
Promover capacitações das lideranças sobre novas tecnologias, 
alfabetização e destreza digital, com vistas ao aprimoramento 
da aptidão para tomada de decisão orientada a dados e mais 
bem adaptada ao contexto de constantes transformações 
tecnológicas.  

CEDAMP Garantir a 
transversalidade dos 
direitos 
fundamentais em 
toda a atividade 
ministerial 

Defesa do dado 
pessoal como 
direito 
fundamental do 
cidadão 

Fomentar a proteção dos dados pessoais na atividade finalística 
do Ministério Público. 

Tabela 5. Programas e ações estratégicas sugeridos pelo MP Digital e CDAMP 

Figura 6 – resultado das etapas de priorização de programas e ações estratégicas 

Finalizada essa última etapa, definiram-se então os novos programas e ações estratégicas do PEN-MP 2020-

2029. 

2.3.5 Consolidação do Relatório Final  

Após a fase de coleta de dados, todas as informações foram analisadas e compiladas pela CPE, responsável 

pela elaboração deste Relatório Final. Com a conclusão deste trabalho, o documento será apresentado ao 

Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e, posteriormente, divulgado para todas as 

unidades e ramos do Ministério Público brasileiro.  
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3. RESULTADO FINAL DA REVISÃO DO PEN-MP 2020-2029 

Construídos em base de participação coletiva e democrática, os novos programas e ações estratégicos, que 

vigem de 2024 a 2026, refletem as aspirações dos ramos e unidades do Ministério Público brasileiro, em 

consonância com a atuação do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Nos quadros a seguir, apresentamos os resultados quantitativos – quantidade de programas e ações para 

cada objetivo estratégico –, e os resultados qualitativos – texto final dos programas e ações estratégicas 

priorizados para o triênio 2024-2026.  

3.1. Resultado quantitativo de programas e ações por objetivo estratégico 

Objetivo  Programas  Ações  

1.1 - Aperfeiçoar a atividade investigativa e de inteligência do Ministério Público  2  6  

1.2 - Aprimorar a efetividade da persecução cível e penal, assegurando ainda direitos e 

garantias a acusados e vítimas  

1  3  

1.3 - Consolidar a atuação ministerial integrada e estimular a articulação institucional  1  4  

1.4 - Garantir a transversalidade dos direitos fundamentais em toda a atividade 

ministerial  

14  27  

1.5 - Impulsionar a fiscalização do emprego de recursos públicos, a implementação de 

políticas públicas e o controle social  

2  6  

1.6 - Intensificar o diálogo com a sociedade e fomentar a solução pacífica de conflitos  1  3  

2.1 - Disseminar práticas de governança e gestão, em todos os níveis, orientadas para 

resultados  

3  8  

2.2 - Zelar pela sustentabilidade em toda a forma de atuação  1  5  

3.1 - Assegurar a disponibilidade e a aplicação eficiente dos recursos orçamentários  2  6  

3.2 - Estabelecer a gestão administrativa compartilhada e padronizada  2  6  

3.3 - Fortalecer os processos de comunicação e a imagem institucional  2  6  

3.4 - Promover a gestão por competências e a qualidade de vida no trabalho  2  6  

3.5 - Prover soluções tecnológicas integradas e inovadoras  2  7  

Total:  35  93  

Tabela 6. Resultado quantitativo de programas e ações por objetivo estratégico 
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3.2. Resultado qualitativo por objetivo estratégico 

A seguir, serão apresentados os programas e as ações estratégicas revisados. Conforme já abordado nos 

capítulos anteriores, este material é resultado de um extenso processo de elaboração, que contou com apoio 

e participação de representantes do CNMP e dos ramos e unidades do Ministério Público. 

As sugestões para os programas foram definidas pelas Comissões Temáticas do CNMP e pelos 

Representantes da Administração Superior das Unidades do Ministério Público (RAS/FNG). As ações 

estratégicas, por sua vez, foram propostas pelos representantes das unidades e ramos do MP, durante as 

reuniões virtuais realizadas.  

É importante destacar que todo o material passou por um processo de priorização pelos envolvidos nesta 

Revisão, seguindo a metodologia adotada. Os programas e ações estratégicas que não foram incluídos no 

novo PEN-MP 2020-2029 integrarão o Banco de Ideias (item 6 deste Relatório). 
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12

25

20

49

1º Ciclo (2020-2023)

Programas Finalísticos

Ações Finalísticas

Programas Estruturantes

Ações Estruturantes

21

4914

44

2º Ciclo (2024-2026)

Programas Finalísticos

Ações Finalísticas

Programas Estruturantes

Ações Estruturantes

3.3. Quadro comparativo quantitativo: PEN Original (1º ciclo) e PEN Revisado (2º ciclo) 

Com o processo de revisão do PEN-MP, observou-se um aumento no número de ações estratégicas, que 

cresceu de 74 para 93 no 2º ciclo. Por outro lado, houve uma redução significativa de 20% na quantidade de 

programas estratégicos, que diminuíram de 42 para 34. Essas mudanças quantitativas são evidenciadas no 

quadro comparativo subsequente.  

Outra diferença reside em que os programas e ações da área finalística (área-fim) superaram em número os 

da área estruturante (área-meio). Isso se deu em razão da definição de um maior número de programas e 

ações estratégicas por eixo temático (Probidade Administrativa, Educação, Saúde, Infância e Juventude, 

Criminal, Execução Penal e Segurança Pública, Direitos Humanos, Meio Ambiente e Consumidor). Importante 

destacar que, nessa revisão, cada uma dessas áreas foi contemplada com, pelo menos, um programa 

estratégico. 

As tabelas a seguir oferecem uma visão comparativa clara dessas alterações, permitindo uma melhor 

compreensão das mudanças e ajustes realizados na estrutura do PEN-MP 2020-2029 durante esse processo 

de revisão. 

 Programas 

Finalísticos 

Ações 

Finalísticas 

Programas 

Estruturantes 

Ações 

Estruturantes 

1º Ciclo (2020-2023) 12 25 20 49 

2º Ciclo (2024-2026) 21 49 14 44 

Quadro Geral 

 Programas Ações 

1º Ciclo (2020-2023) 42 74 

2º Ciclo (2024-2026) 35 93 

 Tabela 7. Quadro comparativo quantitativo: PEN Original (1º ciclo) e PEN Revisado (2º ciclo) 
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4. RADAR ESTRATÉGICO: NOVO FORMATO DE MONITORAMENTO 

4.1. Definição anual das contribuições pelas unidades 

Atualmente, o monitoramento da implantação e do cumprimento do PEN-MP ocorrem por meio do Radar 

Estratégico, que consiste em um questionário aplicado anualmente às unidades e ramos do Ministério 

Público, nos termos do art. 8º, § 3º, da Resolução CNMP nº 147/2016, abrangendo todos os programas e 

ações estratégicas.  

No entanto, em virtude do aumento no número de ações estratégicas definidas nesta Revisão do PEN-MP, e 

considerando a autonomia administrativa de cada unidade e ramo do MP brasileiro, o Radar estratégico 

passará a abranger apenas uma parcela dos programas e ações estratégicas. Assim, tendo em vista que o 

prazo de vigência desta Revisão é de três anos (2024-2026), a cada ano as unidades terão a oportunidade de 

escolher previamente quais programas e ações pretendem se comprometer a realizar.  

Dessa forma, ao longo dos três anos de vigência do PEN-MP revisado, cada unidade definirá anualmente 31 

ações estratégicas para serem executadas, deixando para os anos subsequentes as ações ainda não 

contempladas nos anos anteriores. Com isso, o preenchimento do Radar Estratégico também observará essas 

escolhas, garantindo com que a unidade ou ramo do MP tenha foco e autonomia para contribuir com o 

Planejamento Estratégico Nacional, de acordo com suas capacidades institucionais. Assim, o plano poderá 

ser cumprido de maneira escalonada e planejada, respeitando as particularidades e necessidades de cada 

unidade do Ministério Público. 

4.2. Cronograma 

Após a apresentação na sessão ordinária do Plenário do CNMP, será feita ampla divulgação dos novos 

programas e ações estratégicos aos ramos e unidades do Ministério Público. Em seguida, inicia-se a escolha 

pelas unidades do primeiro terço de programas estratégicos que serão executados ao longo de 2024 e 

mensurados em sua efetiva implementação no início de 2025. 

Em 2026, terá início a 2ª e última revisão do PEN-MP, com vigência de 2027 a 2029. 
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A Resolução nº 147/2016, em seu art. 5º, caput, regula que, com a antecedência mínima de um ano do 

término do plano vigente, a CPE deverá submeter à aprovação do Plenário do CNMP o novo Planejamento 

Estratégico, vigente a partir de 2030. 

4.3. Painel de Business Intelligence (BI) 

No contexto da revisão do PEN-MP, foi criado um Painel de Business Intelligence que relaciona as iniciativas 

cadastradas no Sistema do Banco Nacional de Projetos (SisBNP) aos Objetivos do Planejamento Estratégico 

Nacional (PEN-MP 2020/2029). 

 

Figura 7. Painel de Business Inteligence 

O painel pode ser acessado na página da Comissão de Planejamento Estratégico, ou diretamente pelo link 

https://bit.ly/Painel_BNP-PEN.  
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6. ANEXO – BANCO DE IDEIAS 

Conforme mencionado anteriormente, durante os trabalhos desenvolvidos no curso do processo de revisão 

do PEN-MP 2020-2029, muitas ideias e boas práticas foram compartilhadas entre os colaboradores. É certo 

que a definição do plano estratégico tem como premissa a priorização de ações, sendo esses um dos 

fundamentos metodológicos adotados. Com isso, muito material foi produzido e, embora não tenha 

constado no resultado final, pode servir como inspiração para atuação dos membros e servidores no exercício 

de suas atribuições. 

Assim, visando aproveitar todo o trabalho de colaboração, todas as ideias coletadas nas reuniões virtuais, e 

não priorizadas nas fases subsequentes, foram organizadas para formar de um “Banco de Ideias”, com 1172 

sugestões de ações estratégicas, distribuídas em 45 programas.  

Ressalta-se que essas contribuições não fazem parte Plano Estratégico Nacional e não são vinculativas. 
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